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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2024

Processo SEI-GDF nº 00431-00009107/2024-83. A Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Social – SEDES/DF, torna público aos interessados abertura do certame
em epígrafe, cujo objeto é o registro de preços para para aquisição de equipamentos de
áudio e vídeo que serão utilizados pela Assessoria de Comunicação - ASCOM, contendo
montagem e instalação dos equipamentos para pleno funcionamento do auditório e sala de
situação desta Secretaria de Desenvolvimento Social - SEDES/DF, conforme especificações
e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. Valor estimado R$ 150.634,84 (cento e
cinquenta mil seiscentos e trinta e quatro reais e oitenta e quatro centavos). Critério de
Julgamento: Menor Preço por Grupo. Data de realização da licitação: Dia 03/09/2024 às
10:00 horas (horário de Brasília/DF). Elemento de Despesa: 44.90.52, Cópia do Edital se
encontra no sítio www.compras.gov.br e em www.sedes.df.gov.br. UASG: 450858.
Informações: (61) 3773-7150.

PENIEL GOMES DE SOUSA
Pregoeiro

SECRETARIA DE ESTADO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

CONSELHO DE PLANEJAMENTO TERRITORIAL
E URBANO DO DISTRITO FEDERAL

 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO – SEDUH Nº 01/2024

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (Seduh), no uso das atribuições
legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal, na Lei Complementar nº 889, de
24 de julho de 2014, alterada pela Lei Complementar nº 975, de 19 de outubro de 2020, e
no Decreto nº 35.771, de 1º de setembro de 2014, e suas alterações posteriores, torna
público o presente Edital de Chamamento Público, visando à seleção de entidades e
instituições para representarem a sociedade civil junto ao Conselho de Planejamento
Territorial e Urbano do Distrito Federal (Conplan).
1. DA INTRODUÇÃO
A política de desenvolvimento urbano, conforme estabelece a Constituição Federal, nos
artigos 182 e 183, regulamentos pela Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001,
conhecida como Estatuto da Cidade, tem como diretriz geral a garantia da gestão
democrática da cidade. Isso se concretiza por meio da participação da população e de
associações representativas dos diversos segmentos da comunidade na formulação,
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano,
conforme disposto no inciso II do art. 2º do Estatuto da Cidade.
A garantia da gestão democrática da cidade, conforme dispõe o art. 43 do Estatuto da
Cidade, ocorre por meio de instrumentos como órgãos colegiados de política urbana nos
níveis nacional, estadual e municipal; debates, audiências e consultas públicas; conferências
sobre assuntos de interesse urbano nos níveis nacional, estadual e municipal; e iniciativa
popular de projetos de lei, planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.
Neste contexto, o presente Chamamento Público tem como objetivo garantir a participação
de toda a sociedade do Distrito Federal na gestão do território, no âmbito do Conselho de
Planejamento Territorial e Urbano (Conplan), que é o órgão superior responsável pela
política de desenvolvimento urbano, conforme estabelece o Plano Diretor de Ordenamento
Territorial (PDOT), aprovado pela Lei Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009.
2. DO OBJETO
O objeto deste Edital de Chamamento Público é a seleção de entidades e instituições
representativas da sociedade civil para compor o Conselho de Planejamento Territorial e
Urbano do Distrito Federal (Conplan). Este conselho é um órgão colegiado superior do
Sistema de Planejamento Territorial e Urbano da Unidade da Federação, com função
consultiva e deliberativa, para auxiliar a Administração na formulação, análise,
acompanhamento e atualização das diretrizes e dos instrumentos de implementação da
política territorial e urbana, conforme estabelecido nos artigos 218 e 219 da Lei
Complementar nº 803, de 25 de abril de 2009; na Lei Complementar nº 889, de 24 de julho
de 2014; no Decreto nº 35.771, de 1º de setembro de 2014; e neste Edital de Chamamento
Público. Serão selecionados representantes de entidades não governamentais, movimentos
sociais e entidades representativas da sociedade civil, com atuação na área de
desenvolvimento urbano, regularização fundiária e habitação e entidades de classe e afins
ao planejamento urbano; de entidades empresariais, preferencialmente da área da
construção civil, do mercado imobiliário, do comércio varejista e da produção industrial; de
instituições de ensino superior que tenham cursos de arquitetura e urbanismo e engenharia;
e de entidades representativas de defesa da ordem jurídica e da boa aplicação das leis do
Estado Democrático de Direito.
3. DA JUSTIFICATIVA
O presente Edital de Chamamento Público visa cumprir as disposições da Constituição
Federal, do Estatuto da Cidade, da Lei Complementar nº 889, de 24 de julho de 2014, e do

Decreto nº 35.771, de 1º de setembro de 2014. O objetivo é assegurar a gestão democrática
da cidade por meio da participação da população e de associações representativas dos vários
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos,
programas e projetos de desenvolvimento urbano. Além disso, busca promover a
cooperação entre governo, iniciativa privada e outros setores da sociedade no processo de
urbanização, em atendimento ao interesse social.
Portanto, considerando que a escolha dos representantes deve ser precedida de chamamento
público com ampla divulgação e que o mandato dos representantes da sociedade civil é de 2
(dois) anos, vedada a recondução, com término previsto para dezembro de 2024, é
necessário cumprir a legislação pertinente para garantir a conformidade e a efetividade do
processo.
4. DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO
EDITAL4.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este Chamamento Público deverão
ser enviados à Assessoria Técnica de Órgãos Colegiados (Ascol), da Secretaria de Estado
de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (Seduh), em até cinco dias
úteis, a contar da data de publicação do Edital, exclusivamente por meio eletrônico, no
endereço ascol@seduh.df.gov.br.
4.1.1. Caberá à Ascol responder os pedidos de esclarecimentos, via e-mail, no prazo de
cinco dias úteis, a contar da data de recebimento do pedido.
4.2. Qualquer pessoa, no prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação do Edital,
poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica, pelo endereço
ascol@seduh.df.gov.br.
4.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo.
4.2.2. A impugnação do Edital será objeto de apreciação pela Ascol, a qual emitirá parecer
prévio, e encaminhará os autos para que seja proferida decisão pela autoridade titular da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no prazo
de cinco dias úteis, a contar da data de recebimento da impugnação.
4.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização
do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a participação de
interessados.
4.4. As respostas aos pedidos de impugnação serão divulgadas no portal de Chamamento
Público da Seduh https://www.chamamentopublico.seduh.df.gov.br/ e vincularão os
participantes e a Administração.
5. DOS REQUISITOS PARA PARTICIPAÇÃO
5.1. Podem participar do processo de escolha de que trata este Chamamento Público:
I – entidades representativas que tenham em seus estatutos e regimentos a defesa da
mobilidade urbana;
II – entidades ou movimentos sociais que tenham em seus estatutos e regimentos a defesa
dos interesses e demandas da sociedade para provisão habitacional;
III – instituições de ensino superior que tenham cursos regulares de graduação em
arquitetura e urbanismo e engenharia;
IV – entidades autárquicas de fiscalização do exercício e das atividades dos profissionais da
área de arquitetura e urbanismo;
V – entidades autárquicas de fiscalização do exercício e das atividades dos profissionais da
área de engenharia e agronomia;
VI – entidades empresariais do segmento do setor produtivo da construção civil;
VII – entidades empresariais do segmento do mercado imobiliário;
VIII – entidades empresariais do segmento do comércio varejista;
IX – entidades representativas que tenham em seus estatutos e regimentos a defesa dos
interesses dos produtores rurais;
X – entidades representativas que tenham em seus estatutos e regimentos a defesa da
política setorial de regularização fundiária de interesse social;
XI – entidades representativas que tenham em seus estatutos e regimentos a defesa da
política setorial de regularização fundiária de interesse específico;
XII – entidades que tenham como finalidade a promoção, a coordenação, a proteção e a
representação legal das categorias de arquitetos e urbanistas;
XIII – entidades que tenham como finalidade a promoção, a coordenação, a proteção e a
representação legal das categorias de engenheiros;
XIV – associações de moradores e inquilinos;
XV – entidades representativas que tenha em seus estatutos e regimentos a defesa do
patrimônio cultural;
XVI – entidades representativas que tenha em seus estatutos e regimentos a defesa da
ordem jurídica e da boa aplicação das leis do Estado Democrático de Direito;
XVII – entidades empresariais e categorias econômicas do segmento da produção
industrial.
5.2. As entidades e instituições participantes devem atuar no território do Distrito Federal.
5.3. As entidades de que tratam os incisos I, II, IX, X, XI, XII, XIII, XIV e XV do subitem
5.1. deverão comprovar atuação mínima de 1 (um) ano na execução das atividades
indicadas no seu ato constitutivo.
6. DA INSCRIÇÃO
6.1. Os interessados em participar do processo de seleção de que trata este Chamamento
Público devem realizar a inscrição no portal de Chamamento Público da Secretaria de
Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal (Seduh). As inscrições
estarão abertas das 00h do dia 19 de agosto até às 23h59 do dia 4 de setembro de 2024, de
acordo com o horário oficial de Brasília, no seguinte endereço:
https://www.chamamentopublico.seduh.df.gov.br/.
6.2. As inscrições serão realizadas exclusivamente por via eletrônica, mediante
preenchimento de formulário específico disponibilizado no portal de Chamamento Público
da Seduh, desde que acompanhado dos seguintes documentos:
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